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Apresentação

O interesse pelos estudos medievais tem crescido nas últimas décadas 
no Brasil. O prestígio que a historiografia medieval adquiriu, principalmente 
com as contribuições vinculadas à escola dos Annales e a chamada Nova 
História, proporcionou a ampliação do espaço dado à História Medieval no 
âmbito das nossas Universidades. A consolidação desse interesse tem per-
mitido a tradução para a nossa língua de diversas obras importantes sobre 
o assunto e o aparecimento de uma crescente produção nacional no setor. 
A extensão deste interesse também se materializou na criação de grupos de 
estudos dedicados à pesquisa e à divulgação de temas medievais, como o 
Laboratório de Estudos Medievais – LEME – que agrupa professores e alunos 
de História da USP, UNICAMP, UNIFESP, UFMG e UFG. Criado em 2005, o 
LEME tem o objetivo principal de congregar professores, pesquisadores e 
estudantes para o desenvolvimento de estudos e de atividades na área de 
História Medieval, bem como estabelecer a interlocução com centros de 
estudos estrangeiros. Este dossiê é uma realização do LEME e manifesta 
a intenção de buscar novos espaços de discussão e estabelecer interlocu-
ção com colegas nacionais e estrangeiros. Assim, publicam no dossiê os 
medievalistas Néri de Barros Almeida (LEME/UNICAMP); Marcelo Cândido 
da Silva (LEME/USP); Dulce Amarante O. dos Santos (UFG), Sylvie Joye 
(Université de Reims) e Patrick Gilli (Université de Montpellier III).

O dossiê propõe uma reflexão sobre as relações dos medievalistas com 
suas fontes à luz da crise dos paradigmas e da interdisciplinaridade. Refletir 
sobre essas relações é fundamental já que o estudo do passado se realiza de 
forma mediada através dos vestígios da atividade humana. A crise que afetou 
as humanidades durante as últimas décadas, em grande parte devido ao 
declínio das ideologias, levou os historiadores a questionarem os vestígios 
do passado. Os debates historiográficos, sob a influência das tendências 
modernas e pósmodernas, colocaram em foco o uso das fontes históricas 
e o ofício do historiador. O próprio termo “fonte” foi colocado em questão, 
já que poderia sugerir que os vestígios eram meros reflexos do passado 
e que bastava sua análise para reencontrar esse passado, reconstruir a 
história. Enfatizou-se a necessidade de se reconhecer a dinâmica da produ-
ção, transmissão e interpretação dos documentos históricos. Destacou-se, 
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no ofício do historiador, a crítica das fontes e isso significava, entre outras 
coisas, verificar se o documento realmente pertencia à determinada época 
e que não havia sido falsificado, se quem disponibilizava o documento era 
confiável e, também, a finalidade e a intenção do documento, atentando 
para o momento e o lugar em que foi elaborado. Assim, a crítica das fontes 
muitas vezes se limitava às questões de datação, de autoridade, de revisão, 
de autenticidade, de transmissão e de comparação por períodos ou regi-
ões. O medievalista continua realizando essa crítica, mas hoje o que está 
em foco nos estudos medievais são as novas perspectivas sobre fontes já 
conhecidas, sejam textos escritos ou elementos da cultura material. 

A releitura e reconsideração das fontes, somado ao aprofundamento 
de uma perspectiva interdisciplinar, tem proporcionado uma profunda 
renovação do conhecimento das sociedades medievais. Da observação 
dessa renovação operada a partir de releituras das fontes e de discus-
sões historiográficas, surgiu o tema do dossiê: História medieval: fontes e 
historiografia, e nele se enquadram os cinco artigos aqui reunidos. Dulce 
Amarante dos Santos discute as Velhas e novas relações entre os medie-
valistas e suas fontes, enfocando, entre outros assuntos, os desafios e 
as dificuldades enfrentadas, em particular, por aqueles interessados em 
temáticas interdisciplinares relacionadas à história social da medicina da 
Idade Média. Marcelo Cândido da Silva, em “Público” e “privado” nos textos 
jurídicos francos, discute a dicotomia “público” e “privado” e demonstra que 
a mesma é inviável para a compreensão do mundo franco da Alta Idade 
Média. Desvela as conexões estabelecidas entre a Idade Média e o mundo 
moderno, apresentando, em oposição às teses das origens medievais do 
Estado moderno e do Brasil, como uma releitura das fontes pode sustentar 
a idéia da originalidade da Alta Idade Média. Néri de Barros Almeida, em A 
Idade Média entre “poder público” e “centralização política”: itinerários de 
uma construção historiográfica, coloca em questão o paradigma da violência, 
discutindo a validade teórica das análises da Idade Média que tomam por 
base a associação entre descentralização política e desgoverno, privatiza-
ção, ausência de poder público. A autora recorre às fontes para apresentar 
o ponto de vista dos historiadores medievais a respeito da violência que 
registram e para afirmar a possibilidade de reconhecimento nas sociedades 
medievais de instâncias públicas de poder reconhecido e atuante dentro de 
critérios particulares de ação. Sylvie Joye, em Prática social e armadilhas das 
fontes: as fontes historiográficas e normativas sobre o casamento por rapto 
na Alta Idade Média, demonstra como uma releitura das fontes normativas e 
narrativas pode revelar os equívocos interpretativos da historiografia sobre 
o casamento por rapto. Revela que a releitura e a crítica das fontes podem 
sustentar novas interpretações sobre as práticas nas sociedades da Alta 
Idade Média, cuja história é profundamente marcada por paradigmas esta-
belecidos no século XIX e início do XX. Patrick Gilli, em As fontes do espaço 
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político: técnicas eleitorais e práticas deliberativas nas cidades italianas (sé-
culos XII-XIV), apresenta o mundo das comunas italianas dos séculos XII a 
XIV como um laboratório privilegiado de observação, nas práticas ordinárias 
da Idade Média, dos vestígios de um espaço de mediação política. Examina 
as fontes estatutárias para investigar as modalidades de representação, 
as técnicas eleitorais e deliberativas, e, entre outras abordagens, discutir a 
possível singularidade do caso italiano.

Belo Horizonte, Junho de 2010. 
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